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AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RITO ORDINÁRIO
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA COMARCA DE RIO PIRACICABA/MG
 

 


        O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pela Promotora de Justiça que esta subscreve, no usa de suas atribuições legais, legitimado pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição da República, art. 120, incisos II e III, da Constituição do Estado de Minas Gerais, arts. 25, incisos IV, alínea "a", e VI, e 27, incisos I e II, da Lei n.º 8.625/93, art. 66, incisos IV, VI, alínea "a", e VIII, da Lei Complementar Estadual n.º 34/94, art. 5º da Lei n.º 7.347/85 e com fundamento no art. 1º, inciso IV, da Lei n.º 7.347/85, na Lei n.º 7.210/84 e demais disposições pertinentes, vem, com base nas peças de informação em anexo, cujo teor passa a fazer parte integrante desta petição, propor a presente



AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RITO ORDINÁRIO

COM PEDIDO DE LIMINAR


em face 
 
 
ESTADO DE MINAS GERAIS - Pessoa Jurídica de Direito Público Interno -, que deverá ser citado através de seu representante legal, consoante art. 12, inciso I, do Código de Processo Civil

 

 

EMPRESA ISABEL CRISTINA CAMARGOS COIMBRA-ME, CNPJ nº 04.263.366/0001-04, inscrição estadual nº 686.113842.00-09, com sede na rua Pastor Hollerbach, nº 133, bairro Grão Pará, Teófilo Otoni/MG,

 

pelos fatos e fundamentos que se seguem:

 
DOS FATOS

Inicialmente cumpre informar que a empresa Isabel Cristina Camargos Coimbra-ME – 2ª Requerida - foi vencedora da licitação, modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço, tendo sido contratada pelo Estado de Minas Gerais – 1º requerido, para o fornecimento de alimentação aos presos condenados e/ou aguardando julgamento recolhidos na Cadeia Pública em Rio Piracicaba/MG, sob o regime de fornecimento integral, em diárias individuais por interno.

 

Conforme o contrato em anexo, a 2ª requerida deverá:

 

·        Fornecer diariamente, alimentação aos presos da cadeia pública local;

·        Manter a continuidade do fornecimento, sem quaisquer interrupções;

·        Utilizar gêneros alimentícios e afins de boa qualidade no preparo das refeições;

·        Proceder à preparação das refeições, observando as condições de asseio exigíveis e de forma a serem aceitas pelo paladar comum,

·        Entregar as refeições nos seguintes horários: Desjejum (café da manhã): entre 07:00 e 08:00 horas; Almoço: entre 11:00 e 12:00 horas e Jantar: entre 18:00 e 19:00 horas.


Consoante comprovam as peças de informação em anexo, a cadeia pública de Rio Piracicaba, estabelecimento subordinado à Secretaria de Estado de Defesa Social de Minas Gerais, vem sujeitando os detentos a condições degradantes, sobretudo no que diz respeito ao fornecimento da alimentação aos detentos recolhidos..


A situação detectada, no referido estabelecimento, vem sendo objeto de atenção por parte do Ministério Público, já tendo sido informada ao Senhor Delegado Regional da Polícia Civil, Dr. Edmar de Paula Silva, e ao Senhor Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais, Dr. Otto Teixeira Filho, respectivamente, através dos Ofícios n.os 010/06 e 026/06, sem que tenha havido solução extrajudicial para o problema.


Conforme relatório da Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Rio Piracicaba, a alimentação servida aos detentos é caótica, pois o seu armazenamento é completamente inadequado, o local aonde prepara e o preparo da alimentação não possui nenhum cuidado de higiene, inclusive foi encontrado dentro de uma caixa de isopor cerca de 20 Kg de carne em estado de decomposição avançada, exposta à temperatura ambiente.

 

Conclui o citado relatório que “na referida ”cantina” ou “cozinha” que não há estrutura e condições mínimas de higiene, e que os alimentos que inspecionamos são impróprios ao consumo humano, em especial as carnes.” 
 

A falta de higiene constatada pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara Municipal de Rio Piracicaba igualmente foi detectada pelo detetive Aleston Geraldo da Conceição, conforme sua narrativa no documento de fls/fls.:

 

“Que ao visitarmos a residência em que se encontra funcionando a cantina de fornecimento de alimentação dos presos averiguamos a precária situação em que se encontram armazenadas os alimentos ali encontrados, acondicionados em caixas de isopor sem nenhuma refrigeração, expostos a moscas e formigas.
Que não existem armários ou lugar adequado para acondicionar os alimentos que são colocados em c aixas no chão, sem qualquer higiene.
A residência não possui luz nem água, pois o fornecimento foi interrompido há vários dias por falta de pagamento, comprovando o descaso e a omissão por parte da empresa fornecedora.
Que são frequentes as reclamações por parte dos detentos referentes a péssimas condições de higiene dos funcionários e das refeições.”
 

Não há dúvidas sobre a péssima qualidade da alimentação servida aos presos da Comarca de Rio Piracicaba.

 

As refeições devem ser convenientemente preparadas e correspondentes em quantidade e qualidade às normas dietéticas e de higiene. 

 

A péssima qualidade das refeições e a total falta de higiene colocam em risco a saúde e vida dos detentos da cadeia pública local.

 

Como não bastasse a péssima qualidade e a falta de higiene, pelo expediente datado em 24 de fevereiro de 2006, subscrito pelo Delegado de Polícia desta Comarca, Dr. Vladimir Alessandro Soares – em anexo, a empresa Isabel Cristina Camargos Coimbra – 2ª requerida, vem deixando de cumprir a sua parte no contrato, não fornecendo o cardápio especificado.

 

O carcereiro ad hoc, Ilmo. Osvaldo da Silva, extremamente preocupado, procurou esta Promotoria de Justiça informando que a empresa fornecedora da alimentação não vem mantendo a continuidade do fornecimento da alimentação, sendo que nos últimos cinco dias aos detentos só foi servido o jantar e no Sábado e Domingo passado não foi servido o almoço e nem o jantar.

 

A situação é grave, demonstra ser insustentável, podendo inclusive evoluir para uma rebelião ou motim. Sem qualquer solução administrativa. Necessário é a pronta e imediata tutela jurisdicional.


DA LEGITIMIDADE AD CAUSAM DO MINISTÉRIO PÚBLICO
 

O Ministério Público, por força do que dispõe o art. 127 da Constituição da República, possui a relevante missão institucional de defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis.


Em função de norma constitucional (art. 129, inciso III, da CR), também foi conferido ao Parquet a promoção do inquérito civil e da ação civil pública para proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos.



Nessa seara, insere-se a defesa dos direitos fundamentais arrolados no art. 5º da Carta Magna ou dispersos pelo texto constitucional, como o direito à vida e a não ser submetido a tratamento desumano e degradante.


Os direitos dos presos ao recebimento de tratamento digno, compatível com a ordem constitucional vigente, consubstancia direito difuso e extrapola a órbita de interesse dos que atualmente se encontram encarcerados na cadeia pública local.


Nunca é demais registrar, ainda, que a legitimidade ativa deflui clara também do fato de ter a presente ação por escopo resguardar, além dos direitos concedidos pelo ordenamento jurídico aos detentos, a segurança dos funcionários da Delegacia de Polícia local e da população, sujeitos, de forma incontroversa, às conseqüências de uma eventual rebelião ou fuga em massa.

 

DA COMPETÊNCIA

Consoante art. 2º da Lei n.º 7.347/85, estatuto processual no qual se estriba a presente demanda, as ações civis públicas "serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar a causa".

Malgrado imprecisões terminológicas adotadas pela legislação, a hipótese em foco é, sem dúvida, de competência absoluta, sendo, pois, como cediço, improrrogável.


Tratando-se de ação tendente a compelir o Estado de Minas Gerais a respeitar os direitos dos presos custodiados, nesta comarca, impõe-se a conclusão de que o foro competente para conhecê-la é o Juízo de Direito da Comarca de Rio Piracicaba-MG.

 

 

DO DIREITO
 

Segundo o preciso magistério do preclaro jurista Alexandre de Moraes:

"A dignidade é um valor espiritual e moral inerente a pessoa, que se manifesta singularmente na autodeterminação consciente e responsável da própria vida e que traz consigo a pretensão ao respeito por parte das demais pessoas, constituindo-se um mínimo invulnerável que todo estatuto jurídico deve assegurar, de modo que, somente excepcionalmente, possam ser feitas limitações ao exercício dos direitos fundamentais, mas sempre sem menosprezar a necessária estima que merecem todas pessoas enquanto seres humanos" (in Direitos Humanos Fundamentais, 2ª edição, São Paulo: Atlas, 1998, p. 60).
 

Indiscutível e indisfarçável, que a atual conjuntura da Cadeia Pública de Rio Piracicaba, expõem os detentos risco a saúde e vida, a tratamento desumano, tornando absolutamente cruel o cumprimento das penas, negando-lhes um mínimo de dignidade, devido a toda a pessoa humana, ferindo, assim, mortalmente, inúmeros dispositivos e garantias constitucionais. Transcrevamos os dispositivos:

 

Art. 1º, III da CF:

A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e temo como fundamentos :

...

III – a dignidade da pessoa humana

...

Art. 5 º "Caput" da CF:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direitos à vida, à igualdade, à segurança e à propriedade nos termos seguintes :

Art. 5º, III da CF :

III – ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou degradante.

Art. 5º, XLIX da CF:

XLIX – é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral.

 

Tais direitos, na verdade, representam consectário basilar do regime democrático e fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, inciso III, da CR), cabendo ao Ministério Público a árdua missão de defendê-los.


Não bastasse o desprezo às garantais mais básicas e essenciais do cidadão preso, e da própria pessoa humanas, previstas como direitos sagrados na Lei Maior, temos que tal situação em que estão sendo colocados os detentos afronta acordos internacionais relativos a direitos humanos, dos quais é o Brasil signatário. Vejamos:

 

Declaração Universal dos Direitos Humanos:

Art. V - Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano, ou degradante.

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos:

Art.10 .

1. Toda pessoa privada de sua liberdade deverá ser tratada com humanidade e respeito à dignidade inerente à pessoa humana.

 

Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes.

Art. 16.

1. "Cada Estado-parte se comprometerá a proibir, em qualquer território sob sua jurisdição, outros atos que constituam tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes que não constituam tortura tal como definida no artigo 1°, quando tais atos forem cometidos por funcionário público ou outra pessoa no exercício de funções públicas, ou por sua instigação, ou com seu consentimento ou aquiescência. Aplicar-se-ão, em particular, as obrigações mencionadas nos artigos 10, 11, 12 e 13, com a substituição das referências a outras formas de tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes.

 

Convenção Americana dos Direitos Humanos:

Art. 5°. Direito à integridade pessoal

1. Toda pessoa tem direito a que se respeite sua integridade física, psíquica e moral.

2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos, ou degradantes. Toda pessoa privada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à dignidade inerente ao ser humano.

 

O fornecimento inadequado da alimentação aos detentos infringe o disposto no art. 12, LEI DE EXECUÇÃO PENAL, 7.210/84, em que todos têm direito à assistência material.

 

O inciso I do artigo 41 da Lei de Execução Penal firma a alimentação suficiente como direito do preso. As refeições devem ser convenientemente preparadas e correspondentes em quantidade e qualidade às normas dietéticas e de higiene.
 

 

DO PÂNICO E INSEGURANÇA DA COMUNIDADE
 
Tais aterrorizantes informações levam, malfadadamente, a uma inevitável conclusão: a situação atual da cadeia pública local não gera prejuízo, pânico, temor, degradação, insegurança e desgraça unicamente aos detentos, mas, também, para a comunidade como um todo, principalmente para os seus vizinhos.

 

Toda o povo está exposto a sério risco.

 

Nas fugas e rebeliões toda a população é colocada em estado de pânico (pois pode haver reféns, podem ocorrer invasões de domicílios, roubos, agressões, além de mortes dada à possibilidade, de haver disparos de armas). 

 

É de se esperar, o desespero de toda a cidade e, principalmente, da população vizinha da cadeia, mormente considerando-se a sua localização absolutamente inadequada dada à inexistência de muros. 

 

Com efeito, encontra-se a cadeia encravada em zona praticamente central desta cidade, em rua repleta de residências.

 

 
CONCLUSÃO DOS FATOS APRESENTADOS
 

Dos fatos apresentados, conclui-se, com extrema facilidade, pela desumana situação a que estavam submetidos os encarcerados. 

Assim, busca-se, com a presente ação, a rescisão do contratado firmado entre os requeridos, objetivando o fornecimento de alimentação aos detentos da cadeia pública local.

A situação ultrapassou todos os limites do tolerável, não mais produzindo efeitos soluções paliativas.

 

DO PEDIDO LIMINAR
 

Demonstrada, até sob o risco da exaustão, a violação de interesses difusos, é mister que de imediato cessem os efeitos danosos advindos da omissão estatal.

 

 

1) Assim, com fulcro no artigo 12 da Lei 7.347/85, requer o autor, que liminarmente seja deferida ordem para que o Estado, por seus órgãos com atribuição administrativa, sob pena de multa diária que requer seja estipulada em R$50.000,00 (cinqüenta mil reais), em vista dos relevantes interesses tutelados suspenda o contrato firmado entre os requeridos, objetivando o fornecimento de alimentação aos detentos da cadeia pública local e providencie, em caráter emergencial, o fornecimento IMEDIATO de alimentação aos detentos por outras empresas, até que nova licitação possa ser realizada. 
 
O deferimento da liminar é medida imperativa, pois, o quadro caótico, abarca a dignidade de cada preso.

 

No entanto, também se destaca que na situação atual da Cadeia, qualquer pessoa que venha a ser presa virá a sofrer o mesmo desrespeito aos seus direitos constitucionais.

 

Na verdade, a intenção não é apenas resgatar os direitos e garantias constitucionais dos presos, mas, primordialmente, da população de Rio Piracicaba, indistintamente, posta a risco pela instabilidade e potencial de violência do estabelecimento.

O periculum in mora, por sua vez, decorre da possibilidade de ineficácia se atendido o pedido somente ao final do processo, pois até isto acontecer, por certo, muitas tragédias podem ocorrer, e muitas vidas poderão ser ceifadas. 

 

Está em risco a saúde e a vida dos detentos da cadeia pública local.

 

Algumas hipóteses podem ser sucintamente levantadas para demonstrar a imperatividade da medida:

1) fuga em massa colocando em risco a vida e a saúde dos fugitivos, dos policiais que deverão recapturá-los, das pessoas que podem ser tomadas como reféns, e da população em geral;

2)) rebelião interna com destruição do prédio, com intuito de forçar uma solução dos problemas; 

7) etc.

 

Daí a necessidade urgente de suspender o fornecimento da alimentação pela 2ª requerida aos detentos da cadeia pública local e de providenciar, em caráter emergencial, o fornecimento IMEDIATO de alimentação aos detentos por outras empresas.

 

O 1º réu, omisso, age de maneira absolutamente irresponsável, expondo a risco um contingente indeterminado de pessoas, e essa situação não pode perdurar, sequer por mais um único dia.

 

Consoante o já mencionado art. 12 da Lei nº 7.347/85 (chamada Lei da Ação Civil Pública), é cabível a concessão de medida liminar, com ou sem justificação prévia, nos próprios autos da ação civil pública, sem a necessidade de se ajuizar ação cautelar (neste sentido veja-se RJTJSP 113/312).

 

Requer-se, portanto, dado o caráter emergencial da hipótese em testilha, a concessão de medida liminar, independentemente da audiência do réu, a despeito do art. 2º da Lei 8.437/92, uma vez que, eventual demora na tramitação da intimação e da resposta, poderá gerar danos irreparáveis.

 

Cabe aqui salientar, que é entendimento tranqüilo em nossa doutrina que, em caso de necessidade, é prescindível a oitiva do representante do ente público para o deferimento da medida liminar (veja-se, por exemplo, o recente Código de Processo Civil de Nelson Nery Júnior e Rosa Maria Andrade Nery, pg. 1037, art. 12.).

 

DO PEDIDO

Face ao exposto, é a presente para requerer a concessão de medida liminar, nos termos do disposto no art. 12 da Lei nº 7.347/85, a fim de que:

 

1) Suspenda o contrato firmado entre os requeridos, objetivando o fornecimento de alimentação aos detentos da cadeia pública local, determinando ao 1º requerido que providencie, em caráter emergencial, o fornecimento IMEDIATO de alimentação aos detentos por outras empresas, até que nova licitação possa ser realizada. 

 

2)  Ao final, seja julgada integralmente procedente a ação, a fim de que, se assim se entender seja rescindido o contrato firmado – em vigor - entre os requeridos, objetivando o fornecimento de alimentação aos detentos da cadeia pública, bem como condenando os requeridos a indenizarem os detentos da cadeia pública local, de acordo com os prejuízos suportados por cada um, que serão apurados e quantificados em liquidação de sentença movida por cada uma das vítimas, com a posterior execução. 

 

E requer mais:

 

3) Condenação ao pagamento das custas e demais despesas processuais.

 

4) A citação dos requeridos, através de seus representantes legais, para que, querendo, conteste a presente no prazo legal, sob pena de revelia, intimando-se-o, outrossim, da liminar a ser concedida.

 

5) Que seja admitida ao autor a produção de todos os meios de prova em direito admitidos.

 

6) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, desde logo, à vista do disposto no artigo 18, da Lei 7.347/85.

 

7) Dá-se à causa, o valor de R$ 1.000,00.

 

 

Nesses termos

   P. DEFERIMENTO.

 

 

Rio Piracicaba, 04 de maio de 2006.

 

 

 

MARIA LUIZA FIGUEIREDO PEREIRA

Promotora de Justiça

